
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2751789 - SP (2024/0356304-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : STEPHANY REIS VALE
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ELIAS CECCHI KITADANI - SP331770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial, com fundamento na ausência de impugnação específica
do óbice da Súmula n. 83 do STJ invocado pelo Tribunal de origem para inadmitir o
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo em recurso especial
impugnou de maneira específica e fundamentada o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
3. Também se discute se é razoável a decisão agravada exigir a demonstração de
existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido

 tendo em vista a raridade do tema discutido no aludidodefendido no recurso especial, 
recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada não traz condição impossível de ser cumprida porque  assevera
ser aceitável a impugnação o óbice da Súmula n. 83 do STJ mediante duas formas
alternativas: (i) realizando  entre o precedente mencionado na decisão dedistinguishing
inadmitiu o recurso especial e o caso concreto;  (ii) mediante apresentação deou
precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido defendido no
recurso especial.
5. A tese relativa à aplicação do princípio da insignificância no âmbito da Justiça
Castrense é tema que continua sendo trazido a esta Corte Superior de Justiça.
Destarte, não há se falar que a decisão agravada exigiu condição diabólica ao
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fundamentar que o afastamento do óbice da Súmula n. 83 do STJ demanda a
apresentação de precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido
defendido no recurso especial.
6. O Código de Processo Civil/2015, em seu art. 932, III, e o Regimento Interno do
STJ, em seu art. 253, I, autorizam o relator a não conhecer de recurso que deixe de
impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica e adequada dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A demonstração da inaplicabilidade da Súmula 83/STJ
requer a apresentação de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
evidenciem divergência jurisprudencial no STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I.

 STJ, AgRg no AREsp n. 2.808.614/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AREsp n. 2.802.350
/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN11/2/2025
de .17/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2751789 - SP (2024/0356304-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : STEPHANY REIS VALE
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ELIAS CECCHI KITADANI - SP331770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial, com fundamento na ausência de impugnação específica
do óbice da Súmula n. 83 do STJ invocado pelo Tribunal de origem para inadmitir o
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo em recurso especial
impugnou de maneira específica e fundamentada o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

3. Também se discute se é razoável a decisão agravada exigir a demonstração de
existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido

 tendo em vista a raridade do tema discutido no aludidodefendido no recurso especial, 
recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada não traz condição impossível de ser cumprida porque  assevera
ser aceitável a impugnação o óbice da Súmula n. 83 do STJ mediante duas formas
alternativas: (i) realizando  entre o precedente mencionado na decisão dedistinguishing
inadmitiu o recurso especial e o caso concreto;  (ii) mediante apresentação deou
precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido defendido no
recurso especial.
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5. A tese relativa à aplicação do princípio da insignificância no âmbito da Justiça
Castrense é tema que continua sendo trazido a esta Corte Superior de Justiça.
Destarte, não há se falar que a decisão agravada exigiu condição diabólica ao
fundamentar que o afastamento do óbice da Súmula n. 83 do STJ demanda a
apresentação de precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido
defendido no recurso especial.

6. O Código de Processo Civil/2015, em seu art. 932, III, e o Regimento Interno do
STJ, em seu art. 253, I, autorizam o relator a não conhecer de recurso que deixe de
impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica e adequada dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A demonstração da inaplicabilidade da Súmula 83/STJ
requer a apresentação de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
evidenciem divergência jurisprudencial no STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I.

 STJ, AgRg no AREsp n. 2.808.614/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AREsp n. 2.802.350
/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN11/2/2025
de .17/2/2025

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por STEPHANY REIS VALE em face
de decisão monocrática de minha lavra, de fls. 389/395, que não conheceu do agravo
em recurso especial com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil –
CPC e no art. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada: (i) o agravo em
recurso especial não deve ser conhecido por falta de impugnação específica dos
fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de
Origem; (ii) o óbice referente à Súmula 83/STJ não foi refutado adequadamente; e (iii)
a decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos,
razão pela qual deve ser impugnada em sua integralidade.

No presente agravo regimental a defesa alega que impugnou a aplicação do
óbice da Súmula 83 do STJ e que não há como se exigir que a agravante apresente
precedentes jurisprudenciais envolvendo o tema discutido nos presentes autos porque
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o STJ nunca se debruçou sobre questão idêntica ou análoga "uma vez que a questão
envolve ramo do Direito pouco aventado nas Cortes Superiores". 

Requer, então, a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao
Colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial porque o agravante deixou de impugnar especificamente um dos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, qual seja, o óbice da Súmula n. 83
/STJ. Vejamos:

 
"Conforme relatado, o Tribunal a quo inadmitiu o

recurso especial apresentando como fundamento dois
óbices: incidência das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ. Todavia,
a ora agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula n.
83/STJ.

Destarte, o agravo em recurso especial não deve
ser conhecido por falta de impugnação específica dos
fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade
proferida no TJMSP, consoante o art. 932, III, do Código
de Processo Civil de 2015 – CPC. Citam-se precedentes:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA.
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182
/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável
por analogia.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos E Dcl no AR Esp
1.199.706/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
D Je .)24/5/2018
 
[...]
 

Observe-se que o óbice referente à Súmula n. 83
 /STJ deve ser refutado de forma específica, com a

demonstração da inaplicabilidade do precedente indicado
na decisão de admissibilidade ao caso concreto ou a
apresentação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes no mesmo sentido defendido no recurso

, o que não ocorreu na hipótese. A esse respeito,especial
citam-se precedentes:

 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão
monocrática, que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão
colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não
havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do
CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).
2. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o
agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados
na decisão para comprovar que outro é o entendimento
jurisprudencial do STJ.
4. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, individualizada, específica
e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que
inadmite recurso especial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1930514/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe .)4/11/2021
 
[...]
 

Ainda, consoante jurisprudência desta Corte, a
decisão que inadmite o recurso especial não é composta
por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua
integralidade. Citam-se precedentes:

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015.
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INVOCAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CAPÍTULOS
AUTÔNOMOS NA DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO
INTERPOSTO APÓS A PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS
EARESP N. 701.404/SC PELA CORTE ESPECIAL DESTE STJ.
AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO
ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015.
1. O agravo interno não merece prosperar. Segundo o
entendimento consolidado pela Corte Especial nos EAR Esp
701404 / SC e publicado em 30 de novembro de 2018, a
decisão que não admite o recurso especial é incindível,
devendo, portanto, ser impugnada em sua integralidade nas
razões do agravo em recurso especial, sob pena de não
conhecimento do agravo. Precedentes: AgInt nos EAR Esp
1074493 / ES, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado
em 13.08.2019; EAR Esp 701404 / SC, Corte Especial, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/Acórdão Min. Luis Felipe
Salomão, julgado em 19.09.2018.
2. Segundo o art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao relator não
conhecer de recurso que não tenha impugnado especificamente
os fundamentos da decisão recorrida. Do mesmo modo a
Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada".
[...] 4.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1542716/SC, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe .)4/2/2020 10/2/2020
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[...]
 
Dessa forma, conclui-se que a parte não impugnou

devidamente a incidência do óbice da Súmula n. 83 do
STJ.

Portanto, aplicável, por analogia, a Súmula n. 182
do STJ, que dispõe ser " inviável o agravo do art. 545 do
Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
Nessa esteira:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E 83
/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS PELO AGRAVANTE.
DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, ônus da parte
recorrente, obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art.
932, III, do CPC/2015; art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta Corte, o
agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados
na decisão para comprovar que outro é o entendimento
jurisprudencial do STJ.
3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o
recorrente apresentar argumentação suficiente demonstrando
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem
sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de
fatos e provas da causa.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AR Esp n. 2.231.715/PB, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , D e de .)11/4/2023 14/4/2023
 

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 932,
III, do CPC, e 253, I, do RISTJ, não conheço do agravo em
recurso especial." (fls. 390/395) 

 
Para melhor compreensão da controvérsia, esclarece-se que o Tribunal de

origem inadmitiu o recurso especial, aplicando o óbice da Súmula n. 83 do STJ, ao
fundamento de que o acórdão recorrido  ao rejeitar  a tese de atipicidade da–
conduta por suposta incidência do princípio da insignificância julgou de acordo com a– 
firme jurisprudência do STJ no sentido de que referido é inaplicável aosstandard 
crimes contra a administração pública, conforme Súmula n. 599 do STJ. Vejamos (grifo
nosso): 

 
"De igual modo, o Recurso Especial não deve

prosseguir.
Quanto à alegada violação aos artigos 1º e 202,

ambos do CPM – tese de absolvição por atipicidade da
conduta, com base no princípio da insignificância penal –,
segundo o entendimento do C. STJ, é possível ao Tribunal
a quo, ao realizar o juízo de admissibilidade do Recurso
Especial, examinar o mérito da causa, principalmente,
quando a inadmissibilidade do inconformismo tenha sido
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embasada em precedentes do próprio Tribunal da
Cidadania, não configurando usurpação de competência.

Referida anuência decorre do comando normativo
da Súmula nº 83 do STJ: 'Não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida';
aplicável aos Recursos Especiais interpostos pela alínea 'a'
do permissivo constitucional.

O entendimento consolidado no C. Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que o princípio da
insignificância não deve ser aplicado na seara castrense,
face o óbice contido na Súmula nº 599 daquele Sodalício:
'O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes

. Verifique-se nesse sentido:contra a administração pública'
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PECULATO MILITAR. ART. 303, CAPUT, DO
CÓDIGO PENAL MILITAR, C. C. ART. 16 DO CÓDIGO PENAL.
CONDENAÇÃO MANTIDA PELO TRIBUNAL RECORRIDO.
PRETENSA ABSOLVIÇÃO PELO ART. 439, ALÍNEAS B E E,
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR. AUSÊNCIA DE
DOLO E FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO.
INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N.º 7/STJ. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA DENUNCIADA. IMPOSSIBILIDADE.

 AFRONTA ÀINTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.° 599/STJ.
OBJETIVIDADE JURÍDICA TUTELADA PELA NORMA . 

. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.ÂMBITO MILITAR
1. Acerca do pedido absolutório, as instâncias ordinárias, após
exauriente reexame do delineamento fático e probatório coligido
aos autos no carrear da instrução criminal, concluíram pela
existência de elementos suficientes a fundamentar o decreto
condenatório, inclusive no tocante à presença do elemento
subjetivo do tipo, na forma do art. 303, caput, do Código Penal
Militar.
2. A desconstituição do julgado, por suposta negativa de
vigência ao art. 439, alíneas b e e, do Código de Processo
Penal Militar, não encontra guarida na via eleita, visto que seria
necessário a esta Corte o revolvimento do contexto fático-
probatório, providência incabível, conforme inteligência do
enunciado n.º 7 da Súmula do STJ.
3. Segundo entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de
Justiça, cristalizado na Súmula n.º 599/STJ, o "princípio da
insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração
pública", sobretudo quando perpetrados no âmbito da
Administração Castrense, cujos valores institucionais e o próprio
funcionamento estão alicerçados aos rigores da disciplina, da
hierarquia, da ordem e da moralidade administrativa. Nesse
panorama, deflui-se que a alegação de atipicidade material da
conduta denunciada, predicada pelo desvio temporário e não
volitivo de produtos alimentícios avaliados na monta de
R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), não possui ressonância
à jurisprudência desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.450.696/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,

)" Sexta Turma, julgado em , DJe de  – g. n.5/9/2019 17/9/2019
(fl. 331/333)

 
Por seu turno, no presente agravo regimental, o agravante alega que a decisão

agravada exige a tarefa impossível, qual seja, a apresentação de precedentes acerca
do tema, dada a raridade da tese trazida no recurso especial.
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Referida tese apresentada pela defesa no agravo regimental não pode
prosperar. Isto porque a decisão agravada assevera ser possível a impugnação o óbice
da Súmula n. 83 do STJ mediante duas formas alternativas: (i) realizando distinguishing
entre o precedente mencionado na decisão de inadmitiu o recurso especial e o caso
concreto;  (ii) mediante apresentação de precedentes contemporâneos ouou
supervenientes no mesmo sentido defendido no recurso especial. Contudo, ao interpor
o agravo em recurso especial, a defesa não realizou nenhuma das duas alternativas. 

Com efeito, se o presente caso é excepcionalíssimo, como alega a defesa no
agravo regimental, não haveria maiores dificuldades em distingui-lo
do  precedente adotado na decisão que inadmitiu o recurso especial. 

Ademais, a tese relativa à aplicação do princípio da insignificância no âmbito da
Justiça Castrense é tema que continua sendo trazido a esta Corte Superior de Justiça.
A propósito, confiram-se precedentes que afastam a aplicação do princípio da
insignificância no âmbito da Justiça Militar, todos supervenientes àquele mencionado
pelo TJSP na decisão que inadmitiu o recurso especial: AgRg no AREsp n. 2.532.962
/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de  e AgRg27/8/2024 2/9/2024
no AREsp n. 683.189/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .19/10/2021 5/11/2021

Destarte, não é absurda a exigência de impugnação específica do óbice da
Súmula n. 83 do STJ nos moldes explicitados na decisão agravada, a qual está
amparada pela jurisprudência do STJ, como se extrai das ementas dos seguintes
julgados:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática da Presidência do STJ que, com fundamento
na Súmula 182/STJ, não conheceu do agravo em recurso
especial, ante a ausência de impugnação específica dos
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para
inadmitir o recurso especial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o
agravo em recurso especial impugnou de maneira
específica e fundamentada todos os óbices apontados na
decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
especialmente aqueles baseados nas Súmulas n. 7 e 83
do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não se pode conhecer do agravo quando a parte
agravante não impugna de maneira específica todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
nos termos da Súmula 182/STJ.

4. Para afastar a incidência da Súmula 83/STJ, não
basta a mera alegação de inaplicabilidade do referido
óbice, sendo necessária a demonstração da existência de
precedentes contemporâneos ou supervenientes que
evidenciem a divergência jurisprudencial no STJ.
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5. A impugnação genérica à aplicação da Súmula 7
/STJ, sem o devido cotejo entre os fatos estabelecidos no
acórdão recorrido e as teses recursais, não atende ao
requisito de impugnação específica.

6. O Código de Processo Civil/2015, em seu art.
932, III, e o Regimento Interno do STJ, em seu art. 253, I,
autorizam o relator a não conhecer de recurso que deixe
de impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.183.499/MG, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/3/2025

.)26/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.
ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA
COMPROVADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL CONTEMPORÂNEA. SÚMULA 83
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem foi pautada nos óbices das súmulas 7 e 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante não apresentou impugnação
específica em relação aos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, limitando-se a alegações
genéricas. Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal
de Justiça.

2. No caso, o Tribunal de origem, ao examinar a
questão, consignou que a autoria e a materialidade do
crime de embriaguez ao volante foram devidamente
comprovadas, sendo desnecessária a aferição da
graduação alcoólica para a configuração do delito,
bastando a alteração da capacidade psicomotora do
condutor. Destacou, ainda, que o crime previsto no art. 306
do CTB é de perigo abstrato, o que dispensa a
comprovação de risco concreto.

3. A partir do advento da Lei 12.760/2012, que
alterou a redação do art. 306 do Código de Trânsito
Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do
acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou
outros meios de prova admitidos em direito, observado o
direito à contraprova. (AgRg no AgRg no AREsp n.
1.829.045/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)17/8/2021 27/8/2021

4. O acórdão recorrido fundamentou-se em conjunto
probatório consistente, incluindo depoimentos
testemunhais, auto de constatação e relatos policiais, os
quais indicaram olhos vermelhos, vestes desalinhadas e
odor etílico, sendo aptos, portanto, a demonstrar a
alteração da capacidade psicomotora do réu. Diante disso,
a pretensão recursal exigiria reexame de provas, vedado
pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. A decisão agravada encontra-se em consonância
com a jurisprudência pacífica desta Corte, sendo inviável o
recurso especial com base em alegada divergência
jurisprudencial sem a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes ao julgado impugnado.
Aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
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6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.808.614/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERVEL E ESTUPRO MAJORADO.
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7,
83, 182 E 211 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em face de acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, sob os
fundamentos de ausência de prequestionamento,
impossibilidade de reexame de provas e ausência de
impugnação específica, com aplicação das Súmulas 7, 83,
182 e 211 do STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão:(i) verificar se a
parte agravante impugnou, de forma específica e
fundamentada, todos os fundamentos utilizados para a
inadmissão do recurso especial;(ii) avaliar se as teses
recursais foram devidamente prequestionadas na instância
ordinária, conforme a Súmula 211 do STJ; e(iii) determinar
se houve demonstração da inaplicabilidade das Súmulas 7
e 83 do STJ, com a devida apresentação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes e a demonstração de
distinção jurídica entre os casos. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A parte agravante não apresentou impugnação
específica e fundamentada aos argumentos utilizados na
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a
alegações genéricas sobre a suposta inaplicabilidade das
súmulas indicadas. Essa deficiência atrai a aplicação da
Súmula 182 do STJ.

4. O exame das alegações relativas à violação dos
artigos 402, 400, § 1º, e 571, VII, do CPP, e 7º do CPC é
inviabilizado, uma vez que esses dispositivos não foram
objeto de discussão ou análise no acórdão recorrido,
configurando ausência de prequestionamento, nos termos
da Súmula 211 do STJ.

5. A tese de cerceamento de defesa pela suposta
falta de produção de laudo psicológico obrigatório não se
sustenta, uma vez que o Tribunal de origem decidiu em
conformidade com a jurisprudência do STJ, que reconhece
que tal prova não é imprescindível à configuração do
crime, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ.

6. Quanto à alegada desproporção na dosimetria da
pena e ao reconhecimento da continuidade delitiva com
aplicação da fração de aumento de 2/3, a revisão desses
aspectos demandaria reexame de fatos e provas, vedado
pela Súmula 7 do STJ.

7. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que pudessem afastar
a aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ, tampouco realizou
cotejo analítico adequado para caracterizar eventual

IV. DISPOSITIVOdissídio jurisprudencial. 
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.618.327/PE, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,19/2/2025
DJEN de .)24/2/2025
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DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA
SOCIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame1. Agravo interposto contra
decisão que inadmitiu recurso especial, fundamentado na
Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão em consonância
com a jurisprudência que admite a valoração negativa da
conduta social do réu que pratica novo delito durante o
cumprimento de pena por crime anterior.

2. O agravante não apresentou argumentos
suficientes para infirmar as razões do Tribunal de origem,
não colacionando precedentes atuais e específicos que
demonstrassem a inaplicabilidade do óbice apontado.

II. Questão em discussão 3. A questão em
discussão consiste em saber se a valoração negativa da
conduta social do réu, que praticou novo delito durante o
cumprimento de pena por crime anterior, é válida e se o
agravante apresentou impugnação adequada aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência do STJ
admite a valoração negativa da conduta social do réu que
comete novo delito durante o cumprimento de pena,
demonstrando desrespeito ao sistema criminal.

5. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade
da Súmula n. 83 do STJ, pois não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que evidenciassem a
desarmonia do julgado com o entendimento jurisprudencial
do STJ.

6. A ausência de impugnação específica e
adequada dos fundamentos empregados pela Corte de
origem impede o conhecimento do agravo, conforme o art.
932, inciso III do CPC.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A valoração negativa da

conduta social do réu que pratica novo delito durante o
cumprimento de pena é válida.

2. A ausência de impugnação específica e
adequada dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do agravo."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III;
CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no
AREsp n. 2.224.460/DF, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, j.

06.03.2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.223.178/BA,
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe
16.06.2023.

(AREsp n. 2.802.350/DF, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN11/2/2025
de .)17/2/2025

 
Como se vê, não há se falar que a decisão agravada exigiu condição diabólica

ao fundamentar que o afastamento do óbice da Súmula n. 83 do STJ demanda uma
das seguintes condições: (i) a apresentação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes no mesmo sentido defendido no recurso especial;  ou
(ii)  a demonstração da inaplicabilidade do precedente indicado na decisão de
admissibilidade do recurso especial ao caso concreto.
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0356304-6 AREsp 2.751.789 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08000063020249260040  8000063020249260040

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STEPHANY REIS VALE 
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ELIAS CECCHI KITADANI  - SP331770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STEPHANY REIS VALE 
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ELIAS CECCHI KITADANI  - SP331770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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